
PARECER Nº 1794, DE 2017

DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 316, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir o selo estadual “Sem Glúten” para produtos fabricados ou comercializados que não contenham glúten em sua composição.
O projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias, de 15 a 25 de abril de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Na sequência, a matéria foi distribuída a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no § 3° do artigo 31 do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o selo “Sem Glúten” busca conferir um reconhecimento aos produtos que não possuam glúten em sua composição, por meio de um certificado simbólico, o qual estimula a transparência nas relações de consumo, além de incentivar a competitividade no ramo alimentício, com foco na saúde.
Assim, o projeto parte da acertada premissa de que muitos indivíduos apresentam algum grau de sensibilidade ao glúten, com efeitos adversos à saúde e ao bem-estar. Por esse motivo, e também por essa substância estar presente em inúmeros alimentos do dia a dia, como macarrão, pães e cereais, mostra-se salutar a identificação dos produtos livres de glúten.
Por outro lado, é conveniente que cada vez mais produtores busquem fornecer alimentos sem glúten, especialmente em se tratando daqueles itens que, apesar de comuns, costumam ser elaborados com trigo e outros componentes dotados dessa proteína. Sendo possível a produção de massas, bolos, pães, farinhas etc. sem glúten, revela-se assaz interessante que o mercado consumidor, com sua demanda por tais sucedâneos, veja as opções aumentarem e se apresentarem de modo transparente e certificado.
Em suma, o selo proposto é uma medida de baixo custo financeiro que vai ao encontro dos interesses de produtores e consumidores, além de facilitar a vida de quem possui doenças relacionadas ao glúten.
Por fim, destacamos que outros selos, semelhantes ao presente, e com igual intenção de induzir comportamentos benfazejos no mercado, já foram aprovados por esta Assembleia, recebendo a merecida sanção do Governador do Estado, convertendo-se, portanto, em lei. É o caso da Lei nº 11.974, de 25 de agosto de 2005, da Lei nº 11.878, de 19 de janeiro de 2005, e da Lei nº 12.234, de 17 de janeiro de 2006, que instituíram, respectivamente, o selo “Estadual de Qualidade de Produção”, o selo “Verde Oficial” e o selo “Empresa Amiga de São Paulo”.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 316, de 2016.
a) Coronel Camilo – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 14/2/2017.
a) Marcos Martins – Presidente
Marcos Martins – Carlos Neder – Coronel Camilo – Hélio Nishimoto – Wellington Moura – Itamar Borges

